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SECRETARIA 

--En Santiago, a c inco  días del  mes de agosto de m i l  novecientos 

setenta y se is ,  siendo l a s  16.40 horas, se cons t i t uye  l a  Junta de Gobierno 

en Sesión Secreta L e g i s l a t i v a  para t r a t a r  l a s  mater ias que se señalan más 

adelante. 

--Asisten l o s  señores M i n i s t r o s  de J u s t i c i a ,  de Educación Púb l i -  

ca, de l a  Vivienda y Urbanismo, Je fe  del Estado Mayor Presidencia l  y Je fe  

del Comité Asesor; Subsecretar io de J u s t i c i a ;  Secre tar io  de Leg is lac ión ;  

Je fe  de l a  Subjefatura L e g i s l a t i v a  del COAJ, y Asesores Ju r íd i cos  de l a  H. 

Junta de Gobierno. 

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE AUTORIZA A LA SOCIEDAD CONSTRUCTORA DE ES- 

TABLECIMIENTOS EDUCACIONALES PARA PROYECTAR Y EJECUTAR LAS OBRAS DE 

EQUIPAMIENTO COMUNITARIO QUE INDICA. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON informa que e l  proyecto en con- 

s iderac ión consta de un a r t í c u l o  único, norma que estaba contenida en 

una i n i c i a t i v a  en es tud io  por  l a  Comisión No 2, l a  que se desglosó con 

e l  o b j e t o  de aprovechar, por  l a  Sociedad Constructora de Establecimien- 

tos  Educacionales, un préstamo del  B I D  que es de urgente u t i1 izac iÓn.y  

que ya e s t á  concretado. Agrega que, s i n  p e r j u i c i o  de e s t u d i a r  e l  res to  

del  proyecto mencionado, l a  Comisión 2 op tó  por  desglosar l a  norma y r e  - 
dactar  l a  i n i c i a t i v a  en es tud io  considerando esto,  para l o s  e fec tos  de 

l a  urgencia, como una p e t i c i ó n  tota lmente ex t rao rd ina r ia .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, considera muy 

amplio e l  proyecto, pese a que su redacción es muy breve. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, deja es tab lec ido  que 

l a  i n i c i a t i v a  o r i g i n a l  es la rga,  compleja y o r i g i n a r á  bastante d iscus ión 

y que, por  eso, se separó de e l l a  só lo  una norma a f i n  de que pueda ope- 

r a r  e l  préstamo de l  B I D .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, es p a r t i d a r i o  de 

consignar que l a  au to r i zac ión  a l a  Sociedad Constructora de Establecimien - 
tos Educacionales es só lo  para l a s  obras a que dé luga r  d icho Convenio, 

pues de l o  c o n t r a r i o  l a  f a c u l t a d  quedaría muy amplia. Es l a  Única obje-  

c i ó n  que l e  encuentra a l '  proyecto. 

E l  señor MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA hace presente que e l  Único ob - 
j e t i v o  del  proyecto es aprovechar l o s  recursos humanos y l a s  
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que posee l a  Sociedad Constructora de Establec imientos Educacionales para apo- 

yar  un aspecto común como es e l  equipamiento comuni ta r io  de cua lqu iera  cons -- 
t r u c c i ó n  de poblaciones en e l  país, con e l  o b j e t o  de que se pueda do ta r  conjun - 
tamente de escuelas, j a rd ines  i n f a n t i l e s  y de loca les  comerciales. Añade que, 

en l a  ac tua l idad,  dicha Sociedad pueda r e a l i z a r  l a s  dos pr imeras par tes ,  pero 

no l a  o t r a .  

Señala que cuando é l  desempeñó e l  cargo de M i n i s t r o  de l a  Vivienda 

comprobó que e x i s t í a  un d i v o r c i o  y una d iscrepancia en cuanto a l a  capacidad 

de poder c o n s t r u i r  una poblac ión integrada en forma armónica por  e x i s t i r  d i f e  - 
rencias e n t r e  l o  que d isponía e l  M i n i s t e r i o  de l a  Vivienda y l o  que r e s o l v í a  

e l  de Educación. Puntual iza que l a  l e y  en proyecto pretende dar a es te  ú l t i -  

mo c i e r t a  tu ic ión ,deb ido a l a  capacidad que t i e n e  de construcción en determi- 

nadas áreas, a f i n  de capac i ta r  en mejor forma y ahor rar  esfuerzos y fondos 

en l a s  poblaciones. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, concuerda con l o  

expresado por  e l  señor M i n i s t r o  de Educación, pero r e i t e r a  que, t a l  como es tá  

redactado, e l  proyecto abre e l  abanico para cua lqu ie r  o t r o  convenio, l o  que 

es confirmado por  e l  señor MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON d i c e  que, de acuerdo con e l  t e  - 
nor l i t e r a l ,  se a u t o r i z a  a l a  mencionada sociedad -<que es una sociedad anóni - 
ma p a r t i c u l a r - -  para e jecu ta r  determinadas obras que l e  encomiende Vivienda, 

con l o s  fondos que ese M i n i s t e r i o  ponga a su d ispos ic ión .  Agrega que se r e  - 
f i e r e  a d iversas  obras de equipamiento comuni tar io,  con cargo a fondos espe - 
c i a l e s  que pondría Vivienda a d i spos ic ión  de l a  Sociedad. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, deja en c l a r o  

que esos d ineros se r e f i e r e n  a l  préstamo de l  BID. 

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA Y URBANISMO corrobora l o  afrrmado 

por e l  señor Presidente y agrega que nada más, porque e l  Convenio f i rmado con 

e l  B I D  establece que l a s  escuelas que es tá  f inanciando serán constru idas por  

l a  Sociedad Constructora de Establec imientos Educacionales, l a  que no contaba 

con f a c u l t a d  l ega l  para hacerlo. 

Ante l a  r e i t e r a c i ó n  del señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO de 

que se r e f i e r e  a l o s  fondos del B I D ,  e l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION l o  con 

f i rma y agrega que es debido a l a  p o s i b i l i d a d  de u t i l i z a r  l a  capacidad técn ica  

de l a  Sociedad para usar l o s  fondos de l  B I D  en obras de equipamiento comunita- 

r i o .  
\ 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, opina que, debido 
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E l  señor MINISTRO DE EDUCAClON PUBLICA est ima que l a  bondad del  p ro  - 
yecto en es tud io  cons is te  en p e r m i t i r  a l a s  i n s t i t u c i o n e s  de l  Estado o de par  - 
titulares e l  poder ac tuar  e f ic ien temente  en l a  m a t e r i a l i z a c i ó n  de ac t iv idades 

que sean comunes a todas l a s  necesidades de equipamiento comuni tar io.  

A j u i c i o  del señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, a l  a u t o r i  - 
zar  a l a  Sociedad Constructora de Establec imientos Educacionales, S. A. para 

proyectar  y e jecu ta r  l a s  obras de equipamiento comuni tar io que expresamente 

l e  encomiende e l  M i n i s t e r i o  de l a  Vivienda, con cargo a l o s  fondos especia les 

que digan r e l a c i ó n  con e l  préstamo número tan to  ( i nd i v idua l i zando  e l  p rés ta-  

mo del  BID), se e s t a r í a  c i r cunsc r ib iendo  l a  acción só lo  a d icho préstamo e ¡m - 
p e d i r í a  que, po r  ejemplo, e l  M i n i s t e r i o  de l a  Vivienda encomendara r e a l i z a r  

o t r a s  obras. Considera conveniente que se e s t i p u l e  que e l  convenio respec t i -  

vo fue  s u s c r i t o  e n t r e  e l  Gobierno de l a  RepÚbl i c a  de Ch i l e  y e l  Banco l n t e r a -  

mericano de Desar ro l lo ,  r ig iéndose l a  Sociedad Constructora, para estos efec-  

tos,  por  su l e y  orgánica, agregando que, a l  e j e r c e r  l a  facu l  tad anter iormente 

otorgada, l a  Sociedad no podrá des t ina r  a estos f i n e s  más del  50% de su capa- 

c idad técn ica  y admin i s t ra t i va .  Propone es ta  redacción para e l  a r t i c u l o  Úni- 

co de que consta e l  proyecto, l a  que, en su op in ión ,  considera l a s  asp i rac io -  

nes de l o s  M i n i s t e r i o s  de l a  Vivienda y de Educación, como, asimismo, l o  que 

qu ie re  e l  B I D  para e l  caso p a r t i c u l a r ,  como es e l  proyecto en es tud io ,  pues 

no se t r a t a  de una i n i c i a t i v a  de a p l i c a c i ó n  permanente. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ d i c e  concordar 

en su t o t a l i d a d  con l o  manifestado por  l o s  señores Presidente de l a  Junta y 

Almirante Merino, miembro de e l  l a .  

Exp l ica  que l o  sucedido en es ta  mater ia es l o  s igu iente :  e l  Subse - 
c r e t a r i o  de Educación, señor Retamal, so l  i c i t ó  desglosar e l  a r t i c u l o  3" del 

proyecto general para p e r m i t i r  operar  con e l  c r é d i t o  mencionado, pero que l a  

propos ic ión  del  M i n i s t e r i o  de l a  Vivienda estaba c i r c u n s c r i t a  Única y e x c l u s i  - 
vamente a l  préstamo del B I D .  Agrega que, s i n  embargo, en l a  conversación con 

e l  Subsecretar io de Educación hubo un cambio de opin iones y, a l  parecer, és te  

s o l i c i t ó  que es to  se ampliara a o t r o s  convenios in ternac iona les  que pudieran 

celebrarse. Debido a e l l o ,  se mod i f i có  e l  t e x t o  propuesto por  e l  M i n i s t e r i o  

de l a  Vivienda en l a  forma como ahora se presenta a consideración de l a  Junta. 

En cuanto a por  qué no s e r i a  conveniente es ta  redacción, expresa que, 

precisamente, l a  Comisión se encuentra estudiando l a  rees t ruc turac ión ,  de acuer - 
do a l o  manifestado por  e l  señor M i n i s t r o  de Educación, que cambia l a  f isono- 

mía de l a  ac tua l  Sociedad Constructora de Establecimientos Educacionales, por 

no est imarse aconsejable que d icho organismo construya más adelante en l a  f o r -  

ma como está proyectada en es ta  autor izac ión.  Por l o  tan to ,  est ima que no se- 
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ter e l  préstamo BID; es d e c i r ,  se v o l v e r í a  a l a  redacción p r i m i t i v a  propuesta 

por  e l  M i n i s t e r i o  de l a  Vivienda. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, dispone que se 

proceda de acuerdo a l o  expresado, agregando l o  que es necesario. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON resume expresando que l a  norma 

apuntar ía específ icamente a l  préstamo. 

--Se aprueba e l  proyecto con l a s  modi f icaciones señaladas. 

--Se r e t i r a  de l a  Sala e l  señor M i n i s t r o  de l a  Vivienda y Urbanismo. 

2.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA EL D.L. No 679, SOBRE CALIFICACION,CINE- 

MATOGRAFICA. EN LA FORMA OUE IND ICA .  

--Se incorpora a l a  Sesión, como Relator ,  e l  señor J u l i o  Salas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, destaca que e l  pro-  

yecto en a n á l i s i s  toca aspectos de l a  moral del  pueblo de Ch i le ,  mater ia i m  - 
po r tan te  y trascendente que ya se a n a l i z ó  en l a  Junta a l  d i c t a r s e  e l  decreto 

679, de l o  de octubre de 1974, que mod i f i có  l a s  d isposic iones que e x i s t í a n  so - 
bre l a  mater ia,  por  l o  que est ima que ahora no t i e n e  sent ido  v a r i a r  l a s  nor  - 
más establec idas.  Enumera d iversos t í t u l o s  de p e l í c u l a s  actualmente en exh i -  

b i c i ó n  en Chi le, los que conf irman su aprec iac ión  de persona de p r i n c i p i o s  ca- 

t ó l i c o s  y c r i s t i a n o s  en cuanto a l a  necesidad de res tau ra r  en Chi le,  como se 

dec id ió  a l  d i c t a r  e l  decreto 679, só l i dos  p r i n c i p i o s  morales necesarios para 

l a  moral ch i l ena  y que hablan s ido  muy d is tors ionados en nuestra juventud con 

determinado t i p o  de pe l í cu las .  

Por l o  expuesto, rechaza e l  t e x t o  propuesto en e l  proyecto en estu-  

d io.  

E l  RELATOR, señor J u l i o  Salas, expone e l  proyecto en debate i n f o r  - 
mando que cont iene c inco i n i c i a t i v a s  d iversas i nc lu idas  en l o s  cua t ro  a r t í c u -  

l o s  de que consta, estando l a s  dos pr imeras contenidas en e l  a r t í c u l o  lo. 

Man i f i es ta  que l a  pr imera de e l l a s  cons is te  en re incorporar  un nue- 

vo tramo dentro de l a  evaluación es tab lec ida  por  e l  deCreto l e y  679 para c a l i  - 
f i c a r  l a  procedencia de l a s  p e l í c u l a s  de que se t r a t a r e ,  en r e l a c i ó n  con l a  

edad de l o s  presuntos espectadores, en e l  sent ido  de i n c l u i r  e l  de "hasta 14 

años de edad". Da cuenta de que e l  679 había suprimido es te  rubro y que des- 

pues del  p r imord ia l ,  del  i n i c i a l  de "aprobado para todo espectador", venía 

"aprobado só lo  para mayores de 18 años". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, r e i t e r a  que, en l a  

oportunidad que señaló, se d i j o  que no había d i f e r e n c i a  alguna e n t r e  l o s  10 

@ 
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14 y 18 años y, según recuerda, e l  señor General Leigh mani festó que a l a  Es- 

cuela de Aviac ión se ingresa con 14 años y que e n t r e  dicha edad y l o s  16 y 17 

e l  muchacho no t i e n e  mayor c r i t e r i o  para ap rec ia r  hasta dónde determinadas pe - 
l í c u l a s  c a l i f i c a d a s  de aptas para 14 años son negat ivas y p e r j u d i c i a l e s  para 

su salud mental y f í s i c a .  

E l  señor MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA e x p l i c a  que l a  Secre tar ía  a 

su cargo propone mod i f i ca r  e l  decreto l e y  méncionado que f i j a  normas para l a  

c a l i f i c a c i ó n  c inematográf ica,  en cuanto a l a  c a l i f i c a c i ó n  de pe l í cu las ,  debido 

a un consenso que se ha logrado ap rec ia r  en l o s  padres de fami 1 i a  a l  respecto, 

pues, en su concepto y por  l o  que ha escuchado, e x i s t e  c i e r t a  d i v i s i ó n  e n t r e  l o s  

n iños que alcanzan l o s  I k -  años, l o s  18 y l o s  21. Expresa que todos son padres 

de fami l  i a  y que, probablemente, podrá haber d i f e r e n t e s  opin iones de cómo c l a -  

s i f i c a r  l a  capacidad de l o s  n iños para d e f i n i r  cómo aprecian determinados es - 
pectáculos, pero destaca que l a  rea l i dad  es que un n iño  de 14 años es tá  ¡n i  -- 
ciando l a  edad de l a  adolescencia, de l a  pubertad y t i e n e  d i f e r e n c i a s  de l o s  

que ya han cumplido 18 años. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO; MIEMBRO DE LA JUNTA, pone én fas i s  en seña - 
l a r  que, precisamente, l o s  cua t ro  in tegrantes  de l a  Junta de Gobierno, en 1974, 

después de a n a l i z a r  es ta  mater ia l l ega ron  a l a  conclus ión de que justamente se 

había t ra tado  de p e r v e r t i r  a l  pueblo ch i l eno  a t ravés del  c i n e  y de l a  t e l e v i -  

s ión,  mot ivo por  e l  cual se aprobó en esa época un decreto l e y  que es tab lec ía  

determinadas exigencias para l a  c a l i f i c a c i ó n  c inematográf ica,  cuerpo lega l  que, 

a su j u i c i o ,  no se debe mod i f i ca r ,  pues cambia e l  concepto fundamental f i j a d o  

por  l a  Junta. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, puntua l iza  que l o s  

proyectos de decretos leyes se aprueban por  unanimidad y que, por  l o  tan to ,  s i  

hay una sola oposic ión,  deben rechazarse. 

E l  señor MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA ac la ra  que e l  proyecto de de- 

c r e t o  l e y  en anal i s i s  t i e n e  por  o b j e t o  f i j a r  determinados l í m i t e s  para p r o t e  - 
ger, precisamente, a l a  juventud ch i l ena  a f i n  de que no presencien espectácu- 

l os  que no corresponden a su edad. Concuerda en que, antes de l a  d i c t a c i ó n  del  

decreto l e y  señalado por  e l  señor Almi ran te  Merino, e x i s t í a n  normas d i f e r e n t e s  

de l a s  que usualmente se apl icaban en Ch i le .  Agrega que su op in ión  s incera,  a 

l a  que ha l legado después de conversar con personas que forman p a r t e  de l a  Comi 

s ión  Cinematográfica y con muchos padres de f a m i l i a ,  es que actualmente éstos 

se ven 1 imitados para c o n c u r r i r  a l  c ine ,  pues só lo  e x i s t e n  p e l í c u l a s  "para todo 

espectador" o "para mayores de 18 años". A su j u i c i o ,  e x i s t e n  determina 

1 í c u l a s  aptas para muchachos de 14 años. 
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Hace presente que, en l a  ac tua l idad,  l a  producción cinematográf ica 

mundial t i ende  a destacar e l  erot ismo y e l  sexualismo con e l  único o b j e t o  de 

l o g r a r  mayor provecho económico en es ta  c lase  de espectáculos, tendencia que, 

tan to  e l  Gobierno a t ravés del  M i n i s t e r i o  del I n t e r i o r ,  del de Educación y de 

l a  Secretar ía General de Gobierno, t r a t a  de p a l i a r  a f i n  de p e r m i t i r  a l a  j u -  

ventud c h i  lena as i s t  i r a espectáculos apropiados para su e d a d g p n d o  mane-# 

ra,  a su vez, de i n c e n t i v a r  a l a s  compañías c inematográf icas / t e l e v i s i ó n  pa - / 
ra  que presenten p e l í c u l a s  y espectáculos adecuados a l o s  d i f e r e n t e s  n i v e l e s  

de espectadores. Considera que, en c i e r t a  medida, es to  se es tá  logrando y que 

una l e g i s l a c i ó n  que permi ta d i s c e r n i r  en d i f e r e n t e s  edades para l o s  n iños del  

país puede ser  p o s i t i v a  en l a  medida en que l o s  padres de f a m i l i a ,  l o s  d i r e c -  

to res  de co leg ios  y l a s  autor idades puedan e j e r c i t a r  su func ión de c o n t r o l .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA declara que a lgo  de l o  d icho tan to  por  

e l  señor Almtrante Merino como po r  e l  señor Almirante Troncoso l o  induce a re-  

f e r i r s e  brevemente a es ta  mater ia,  po r  es t imar  que e x i s t e  un concepto m a t r i z  y 

fundamental que es tá  por  encima del antecedente d i r e c t o  de que se t r a t a .  

Dice entender l o  expresado por  e l  señor M i n i s t r o  de Educación en e l  

sent ido  de que hay e l  p ropós i to  de e s t u d i a r  en conjunto una nueva l e g i s l a c i ó n ,  

l o  que considera importante por  es t imar  que l o  que sucede en Ch i le ,  a pesar de 

que no es un f eno s ingu la r i zab le ,  es una a l t e r a c i ó n  sus tanc ia l  de l a s  esca @ 
l a s  de v a l o r e  ue estaban acostumbrados quienes p a r t i c i p a n  en l a s  labores de -4 
Gobierno, algunos con p r i n c i p i o s  más r í g i d o s  que o t ros .  En suma, e x i s t í a n  va10 - 
res fundamentales que en l a  ac tua l i dad  no se respetan, y no se respetan, lamen 

tablemente, en l os  medios que l l egan  masivamente a todos l o s  hogares y a todos 

l o s  sectores, como son l a  rad io ,  l a  t e l e v i s i ó n ,  l a  prensa, e l  c i n e  y e l  t ee t ro ,  

donde, en vez de conducir  estos elementos de gran impacto masivo a e leva r  e l  

n i v e l  c u l t u r a l  de convivencia e n t r e  seres humanos con una formación como l a  que 

se pretende que tenga nuestro país,  todos pueden ap rec ia r  que se pone espec i a  1 

esmero en e l  empleo de l a  groser ía  y de l a  palabrota,  pues de o t r o  modo parec ie  - 
ra que no se puede ser  buen a r t i s t a  o no se puede e s c r i b i r  bien. 

Aclara que no es pacato n i  ha ten ido  una moral excesivamente r igurosa 

y que, po r  e l  con t ra r io ,  es ampl i o  de c r i t e r i o ,  pero prec isa  que s a l i ó  f ranca- 

mente disgustado después de presenciar  una p e l í c u l a  actualmente en e x h i b i c i ó n  

donde se emplean términos y donde se r e a l i z a n  representaciones que, en su o p i -  

n ión,  son indecorosas. y const i tuyen una degradación moral to ta lmente reñidas 

con l a  l abo r  que deben desempeñar l o s  espectáculos púb l icos  y l o s  medios de co- 

municación. 

Recuerda l a s  c r í t i c a s  que se formulaban a l  Gobierno a n t e r i o r  por  pe r  - 
m i t i r  determinados t i t u l a r e s  en l o s  per iód icos  p r o c l i v e s  a é l  y l o s  esfuerzos 

real izados para impedir t a l e s  publ icaciones que estaban env i lec iendo a l  pueblo 

ch i leno,  l o  que teme que pueda suceder s i  no se pone a t a j o  a t a l e s  

c iones . 
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Por l o  tan to ,  s o l i c i t a  a l  señor M i n i s t r o  de Educación que se l e  t o -  

me en consideración a f i n  de apor ta r  algunas ideas en e l  sent ido  señalado pa- 

ra  i r  l levando cada vez más l a s  cosas a su verdadero cauce, pues, precisamen- 

te,  e l  M i n i s t e r i o  a su cargo t i e n e  una preocupación especia l  por  l o s  menores 

y en es te  p rec i so  i ns tan te  se es tá  d iscut iendo sobre e l  d iscern imiento  de l o s  

mayores de 16 años y menores de 18 para ver  hasta dónde se puede e l  iminar  e l  

d iscern imiento  para tener  l a  responsabi l idad concentrada, para l o  que deben 

tomarse en cuenta todos l o s  aspectos que se han mencionado y ver  hasta dónde 

efect ivamente hay cosas que puedan ver  l o s  niños y o t r a s  que necesariamente 

no deban ver.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, destaca que l a  l e y  

a n t e r i o r  autor izaba,  l o  que a su j u i c i o  es extraordinar iamente grave, a con- 

c u r r i r  a l  menor de edad a un espectáculo só lo  pe rm i t i do  para mayores de 18 

años s i  iba acompañado de sus padres. Opina que, por  e l  hecho de e x i s t i r  coe- 

táneamente con e l  menor, e l  padre no puede d a r l e  l a  capacidad para i n t e r p r e  - 
t a r  una escena v i o l e n t a  que é l  puede presenciar ,  pero que no puede ver  e l  h i -  

j o  menor de 18 años y, s i n  embargo, recalca,  es to  l o  pe rm i t ía  l a  a n t e r i o r  ley.  

Concuerda con l a s  expresiones del  señor M i n i s t r o  de J u s t i c i a ,  l a s  

que considera exactas y c la r ís imas.  Recuerda que durante e l  Gobierno ante  - 
r ior  l o s  padres estaban verdaderamente desesperados de que sus h i j o s  de 5, 7, 
8, 10 años, que rec ién  estaban aprendiendo a l ee r ,  leyeran en l o s  t i  tu, lares de 

l o s  d i a r i o s  l a s  barbaridades más grandes que en esa época se e s c r i b í a n  con e l  

f i n  de d e s t r u i r  l a  moral del  ser  pequeño f r e n t e  a sus padres, l o  que, en su 

opin ión,  debe e v i t a r s e  por  todos l o s  medios. 

E l  señor MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA concuerda con l o  manifestado 

por  e l  señor Almirante Merino y por  e l  'señor M i n i s t r o  de J u s t i c i a  y ac la ra  que 

no es su i n tenc ión  a b r i r  una polémica en es ta  mater ia,  s ino  que só lo  t r a t a  de 

e x p l i c a r  l a  pos i c ión  de l a  Secre tar ía  a su cargo. 

A su j u i c i o ,  hay que ser  l o  suf ic ientemente o b j e t i v o  para poder de- 

c i r  hasta dónde su capacidad de padres y su capacidad de autor idades de Gobier 

no pueden d e f i n i r  l o  que es apto  para un determinado margen de edad y l o  que 

es bueno para o t r o  n i v e l .  Puntual iza que se-es tá  en una campaña para e leva r  

e l  n i v e l  de l o s  espectáculos púb l icos  y que l o  que se qu ie re  es c a l i f i c a r  l a s  

p e l í c u l a s  a f i n  de p e r m i t i r  l a  as i s tenc ia  a algunos de e l l o s  de niños menores 

de 14 años y e n t r e  esa edad y l o s  18, siendo ob l i gac ión  de todos l o s  que t i e -  

nen ingerencia en esta mater ia e l  recomendar a quienes hacen y d i s t r i b u y e n  pe - 
l í c u l a s  e l  que éstas sean, en l o  pos ib le ,  para todas l a s  edades, pues ac tua l -  

mente e l  sistema es muy r e s t r i c t i v o  para determinadas edades y, 

no ex i s ten  espectáculos a l o s  que puedan a s i s t i r  menores de 18 años. 
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Man i f i es ta  que l a  Comisión Cinematográfica es tá  c o n s t i t u i d a  por  per  

sonas l o  suf ic ientemente responsables y con una o r i e n t a c i ó n  muy c l a r a  de par-  

t e  del M i n i s t r o  de Educación como para d e f i n i r  cuál  es l a  verdadera l i m i t a  -- 
c i ó n  que e x i s t e  en cuanto a es tab lecer  quiénes pueden o no pueden a s i s t i r  a 

determinadas pe l í cu las .  Agrega que es miembro de l a  Junta de Apelaciones de 

C a l i f i c a c i ó n  Cinematográfica, in tegrada además por e l  Presidente del  Colegio 

de Abogados, e l  Presidente de l a  Corte Suprema, e l  Je fe  de l  Estado Mayor de '  

l a  Defensa Nacional y é l  como presidente,  y que dicha Junta ha rechazado eD, su 

gran mayoría l a  apelac ión para e x h i b i r  determinadas pe l í cu las .p roh ib idas  por  

l a  Censura Cinematográfica. Considera que e l  Gobierno debe e s t a r  garant izado 

de que en ningún momento l a  Comisión Cinematográfica n i  l a s  personas que t i e -  

nen l a  responsabi l idad de a p l i c a r  una l e y  establecerán a lgo  l e s i v o  a l a  moral 

y a l a  formación del i nd i v iduo ,  o crearán dent ro  de l a  juventud una imagen t o  - 
talmente ajena de l o  que e l  Gobierno y l a  sociedad ch i l ena  desean en es te  mo- 

mento. Man i f i es ta  q u e ' é l ,  como M i n i s t r o  de Educación, se hace responsable de 

es ta  pos ic ión .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, prec isa  que, e x i s  - 
t iendo  una ob jec ión  a l  proyecto, como es l a  formulada por  e l  señor A lmi rante  

Merino, aquél no se segu i r ía  tramitando. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, opina que e l  proyecto 

en debate mejora l a  l e y  v igen te  y ac la ra  que e l  hecho de que l a  Junta haya 

aprobado una l e y  a n t e r i o r  sobre es ta  c lase  de tema no s i g n i f i c a  que l a  i n i c i a -  

t i v a  en consideración sea dest ruc tora  de l o  a n t e r i o r .  Re i te ra  que, en su con- 

cepto, e l  proyecto per fecciona y mejora l o  e x i s t e n t e  en esta mater ia a l  dar a 

l a  Comisión de Censura una escala mayor de va lores  donde jugar ,  pues es en 

e l l a  donde res ide  e l  problema, comisión que, afortunadamente, e x i s t e  en C h i l e  

y en l a  que se cent ra  e l  problema, pues e l l a  debe tener l a  au tor idad moral, e l  

conocimiento, e l  buen c r i t e r i o  y e l  .buen j u i c i o  para actuar .  Considera que e l  

proyecto en d iscus ión da a d icho organismo un poco más de aper tura  para poder 

jugar  en una escala en que se aumenta un tramo, que se r ía  -:el de espectáculos 

para mayores de 14 años. Agrega que, por  o t r o  lado, deja en l i b e r t a d  a l o s  

padres para d e c i d i r  s i  l l e v a n  o no l l e v a n  a sus h i j o s  a presenciar  determina- 

do espectáculo, l o  que, a su j u i c i o ,  es una mater ia f i l o s ó f i c a  muy d i f í c i l  de 

d i s c u t i r  en cuanto a s i  es e l  Estado e l  que debe e n t r a r  a manejar l a  f a m i l i a ,  

a manejar a l  padre en su r e l a c i ó n  con sus h i j o s .  Considera que e l  Gobierno no 

puede l l e g a r  a esos extremos, s ino  que debe educar hasta donde sea p o s i b l e  a 

t ravés de l a  censura. Estima que, po r  l o  demás, son contados con l o s  dedos de 

l a  mano l o s  padres que quieran, de hecho,y premeditadamente, l l e v a r  a sus h i -  

j os  a espectáculos que están por  encima de su capacidad de di-cernimiento. A 

su j u i c i o ,  es te  proyecto también per fecciona l a s  normas ex i s ten tes  a l  facu l  t r 

& 
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a l  Consejo de C a l i f i c a c i ó n  Cinematográfica para e x i m i r  del  pago de derechos a 

espectáculos de ca rác te r  c u l t u r a l  y moral s i n  f i n e s  de lucro .  

Por l o  expuesto, vota a favor  de l e g i s l a r  sobre l a  mater ia,  respe- 

tando l a  op in ión  de l o s  demás señores in tegrantes  de l a  Junta. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEG N DE LA JUNTA, co inc ide  con e l  &A. 
señor General Leigh en cuanto a cons iderar /e l  proyecto en debate t iende a me & 
j o r a r  y per fecc ionar  l a s  normas v igentes.  En p r i n c i p i o ,  se man i f i es ta  de a- 

cuerdo con l a  i n i c i a t i v a ,  destacando algunas reservas como, por  ejemplo, e l  

p e r m i t i r  que l o s  padres l l e v e n  a h i j o s  menores a determinados espectáculos, 

l o  que considera d i s c u t i b l e .  Asimismo, se man i f i es ta  en t o t a l  desacuerdo de 

p e r m i t i r  que t raba jen menores en l a s  salas de espectáculos donde se exhiban 

pel  í c u l a s  no aptas para e l  l os ,  por  considerar  que se r ía  l a  negación del  ob je-  

t i v o  que se persigue. 

Por o t r a  par te ,  como actualmente e x i s t e n  co leg ios  que t ienen doble 

jornada de c lases,  no es tá  de acuerdo en p r o h i b i r  l a  as i s tenc ia  a espectácu- 

l o s  a l o s  co leg ia les  en determinadas horas del  día,  porque eso también es p ro  - 
blema, a su j u i c i o ,  de c o n t r o l  de l o s  co leg ios  y no de l o s  empresarios de l a s  

salas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, se man i f i es ta  con - 
t r a r i o  a l e g i s l a r  en l o s  términos del t e x t o  del proyecto y considera convenien - 
t e  no aceptar  que l o s  padres l l e v e n  a menores de 18 años a ver  p e l í c u l a s  ina- 

ceptables para esa edad, imped i r que t raba jen menores como acomodadores de c i  - 
nes donde se exhiben p e l í c u l a s  inadecuadas para e l l o s  y rechazar l a  c a l i f i c a  - 
c ión  de "aptas para mayores de 14 años" en p e l í c u l a s  de cua lqu ie r  t i p o .  

Es p a r t i d a r i o ,  por  l o  tan to ,  de r e v i s a r  l a  redacción del proyecto. 

E l  señor MINISTRO DE EDUCACldN r a t i f i c a  l a  op in ión  del señor Almiran - 
t e  Merino en cuanto a re+ isa r  l a  i n i c i a t i v a  y adecuarla a l as  ideas del  Gobier - 
no, en tan to  que est ima conveniente es tab lecer  e l  escalón de l o s  14 años. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, hace presente a l  M i -  

n i s t r o  que primero debe echarse un v i s t a z o  a l o s  d iversos t í t u l o s  de l a s  pe - 
l í c u l a s  que actualmente se exhiben, que son equívocos, y que se prestan a d i -  

versas in terpre tac iones.  

E l  señor MINISTRO DE EDUCACION ind ica  que ese problema l o  están ana - 
l izando en conjunto con e l  M i n i s t r o  del I n t e r i o r  y e l  Secre tar io  General de 

Gobierno para e v i t a r  excesos en ese aspecto. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, opina que a menudo se 

c a l i f i c a n  l a s  p e l í c u l a s  o l o s  espectáculos por  e l  s imple t í t u l o ,  en c i r cuns tan  - 
cias  de que és te  se coloca para l lamar  l a  atención y a t r a e r  espectadores. Re - 
cuerda un ejemplo anecdótico: e l  de una autor idad e d i l i c i a  que k o  c lausurar  & 
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e l  Teatro Cousiño por  una obra que no ten ía  mayor trascendencia n i  escenas 

equívocas, pero cuyo t í t u l o  se prestaba a in terpre tac iones mal ic iosas  y en 

é l  se basaba l a  propaganda del  espectáculo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, señala que e l  

proyecto en debate segu i r ía  su curso, según e l  ac tua l  sistema de t ram i ta  -- 
c ión ,  pasando a l a  Comisión L e g i s l a t i v a  No 1 y, en seguida, a l a  No 2. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON espec i f i ca  que e l  proyecto se 

encuentra en su t e r c e r  t r á m i t e  ante l a  Junta , precisamente, para d e c i d i r  l a  

idea de l e g i s l a r ,  por  haber indicaciones supresivas; que parece obvio,  por  

l o  manifestado por e l  señor Almirante Merino, que no e s t a r í a  d ispuesto a 

aceptar  un nuevo tramo, de t a l  manera que en cuanto se r e f i e r e  a l a  pr imera 

modi f i cac ión  no habr ía  lugar  a l e g i s l a r ,  y que, luego, debe d e c i d i r s e  sobre 

e l  r e s t o  de l o s  aspectos contenido en l o s  a r t í c u l o s  2", 3' y 4"  del proyecto. 

Respecto del a r t í c u l o  2' del  proyecto, agrega... 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, observa que ahí  

e x i s t e  una observación, acerca de l o s  muchachos que ac tuar ían  de acomodado - 
res en l a s  salas de espectáculos. 

E l  señor MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA hace presente que cuando se 

redactó e l  proyecto de decreto l e y  en debate hubo algunas cosas que no se con - 
sideraron.  Agrega que e l  Único miembro de l a  Comisión de Apelación Cinemato- 

g r á f i c a  que t i e n e  un representante a l t e r n o  es e l  M i n i s t r o  de Educación, que 

l a  preside,  quien puede designar en su reemplazo a l  Subsecretar io de l a  Car- 

te ra ,  y consu l ta  s i  se podr ía  de ja r  es tab lec ido  en e l  t e x t o  que l o s  demás i n  - 
tegrantes de dicha Comisión también podrán tener reemplazantes, pues tan to  

a l  Je fe  del  Estado Mayor de l a  Defensa Nacional como a l o s  Presidentes de l a  

Corte Suprema y del  Colegio de Abogados se l e s  hace d i f í c i l  c o n c u r r i r  a to -  

das l a s  reuniones que r e a l i z a  l a  Comisión de Apelación. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, estima que eso es 

mot ivo de o t r o  proyecto. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, hace n o t a r  que 

ese aspecto deben a n a l i z a r l o  l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  y dispone que debe 

rees tud  i a rse e l  proyecto. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA man i f i es ta  que a l  p u b l i c i t a r  un 

espectáculo con determinado nombre con e l  f i n  de i n c e n t i v a r  l o  sexual y l o  

morboso, en e l  fondo, e x i s t i r í a  una es ta fa  o fraude, pues se l e  promete a l  

espectador a lgo  que después no se l e  da. o r  e l l o  y como e l  proyecto va L/ 
tener  o t r o  t rám i te ,  sugiere l a  pos ib i l idad/que se es tud ie  alguna sanción pe- 

a+ 
nal para t a l e s  casos, es d e c i r  cuando se p u b l i c i t e n  determinados t í t u l o s  de 

espectáculos en forma to rc ida ,  pues, además, l l e v a  i m p l í c i t o  a lgo  de 

l idad. 
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--Se aprueba só lo  l a  idea de l e g i s l a r ,  disponiéndose, a l  mismo t i em - 
po, que e l  proyecto sea reestudiado, p r inc ipa lmente  por  opos ic ión  del  ' señor 

A l m i  ran te  Mer ¡no. 

--Se r e t i r a n  de l a  Sala e l  señor M i n i s t r o  de Educación Púb l ica  y e l  

Relator  señor Ju l  i o  Salas. 

3 . -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA EL ARTICULO 81 DEL C O D I G O  CIVIL. 

E l  RELATOR señor JORGE OVALLE r e a l i z a  l a  s igu ien te  exposic ión sobre 

e l  tema. 

Deseo formular  t r e s  observaciones prev ias  y muy breves con e l  ob je-  

t o  de ubicarnos en l a  mater ia.  

E l  proyecto versa sobre muerte presunta. La muerte, siendo un he - 
cho n a t u r a l ,  es de muy f á c i l  prueba y, por  l o  consiguiente,  en l a  general idad 

de l o s  casos se a c r e d i t a  l a  e x i s t e n c i a  de l  cadáver prev ios  l o s  t rám i tes  de r i  

gor. S in  embargo, en casos de her idos  de guerra o en casos de personas que 

se encontraban en una nave o aeronave que desapareciere, o de simple desapare - 
cimiento,  l a  l e y  ha creado una f i c c i ó n  j u r í d i c a  que se Idama "muerte presunta" 

con e l  o b j e t o  de hacer p o s i b l e  l a  determinación de l a  muerte de una persona 

cuyo cadáver no es habido. 

E l  proyecto en debate l e g i s l a  sobre muerte presunta y consta de dos 

preceptos a t ravés de l o s  cuales se pretende considerar  algunas c i r cuns tan  -- 
c i a s  que, en concepto del au to r  del proyecto, actualmente no están inc lu idas  

en l a  ley.  

E l  pr imer a r t í c u l o ,  por  e l  cual  se propone s u s t i t u i r  e l  i n c i s o  t e r -  

cero del No 8 del  a r t í c u l o  81, agrega a l a  causal de que durante l a  navegación 

o aeronavegación cayere a l  mar alguna persona, l a  c i rcunstancia.:de que ésta 

también pudiera caer en e l  caso de t ranspor te  t e r r e s t r e  y, por  ende, no só lo  

caiga a l  mar, s ino  también a t i e r r a ,  a un r í o  o a una laguna y que, n a t u r a l -  

mente, desaparezca s i n  encontrarse sus restos.  Y, de l a  misma manera, cuan- 

do desapareciere durante ac t iv idades de buceo, paracaidismo o montaña, o en 

l a  zona a n t á r t i c a .  

E l  segundo de l o s  preceptos también se r e f i e r e  a muerte presunta y 

t r a t a  de l  caso de que un desaparecido l o  haya s ido  durante un sismo o catás-  

t r o f e  u o t r o  fenómeno na tu ra l ,  y agrega a estos fenómenos l a  conmoción i n t e -  

r i o r .  

Pues bien, l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a  acordó rechazar en gene - 
r a l  l a  idea de l e g i s l a r  sobre l a  mater ia y, para a s í  hacer lo,  tuvo presente 

& 
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una consideración que es más b ien  de orden p o l f t i c o  y que no es o t r a  que l a  

inoportunidad del  proyecto, ya que se est imó que, f r e n t e  a l a  r e i t e r a d a  agre 

s i ó n  de que es v í c t ima  e l  Gobierno, agresión que i n s i s t e  de modo p re fe ren te  

en l o  r e l a t i v o  a l a  observancia de l o s  derechos humanos, es d e c i r  no nos cu- 

po duda de que l a  dec i s ión  de l e g i s l a r  sobre es ta  mater ia iba a ser  i n t e r p r e  

tada como una d i spos ic ión  del Gobierno, como un p ropós i to  del  Gobierno de 

conso l idar  l o s  asesinatos que se nos imputan y, por  consiguiente,  iba a dar 

p i e  para que una vez más l a  campaña in ternac iona l  e i n te rna  se cent rara  en 

es te  aspecto del  problema ch i leno.  

Se ' luvo presente, pues, en general,  para rechazar l a  idea de l e g i s  - 
l a r  es ta  consideración de orden p o l í t i c o  que m i ra  fundamentalmente por  l a  

inoportunidad p o l í t i c a  de l  proyecto. 

Ahora b ien,  s i  no obstante es ta  aprensión general se r e s o l v í a  que 

se determinara, s i n  embargo, l e g i s l a r  sobre e l  asunto, no se veía inconve -- 
n i e n t e  para que a s í  o c u r r i e r a  con l a  propos ic ión  de s u s t i t u i r  e l  i n c i s o  t e r -  

cero del No 8, ya que en t a l  caso no se ha r ía  o t r a  cosa que agregar causales 

de una natura leza muy s i m i l a r  a aque l las  que l a  d i spos ic ión  hoy v igente  con- 

su1 ta. 

De modo que, por  tan to ,  no se ve ía  inconveniente, supuesto e l  caso 

que señalo, para que se l e g i s l a r a  sobre es te  precepto. S in  embargo, en l o  

que se r e f i e r e  a agregar l a  causal de conmoción i n t e r i o r  a l a s  ya considera- 

das de sismo o ca tás t ro fe ,  se est imó que n i  aun en e l  caso de que se reso l  - 
v i e r a  l e g i s l a r  sobre muerte presunta era conveniente, y que tampoco era  nece - 
s a r i o  l e g i s l a r  en es te  aspecto. 

Me expl  ico: l a  palabra "catástrofe" ,  según e l  d i c c i o n a r i o ,  s i g n i f i  - 
ca "suceso in faus to  que a l t e r a  gravemente e l  orden regu la r  de l a s  cosas"; es 

dec i r ,  l a s  ca tás t ro fes  pueden ser  na tu ra les  --sismos, incendios--, o pueden 

ser  también de o t r o  orden; por  ejemplo, derivadas de l a  acción de l  hombre, 

como es l a  conmoción i n t e r i o r ,  que es un suceso in faus to ,  considerado en ge- 

nera l ,  que a l t e r a  e l  orden regu la r  de l a s  cosas. 

En o t r a s  palabras, l a  conmoción i n t e r i o r  es tá  comprendida en l a  ac - 
t u a l  p recept iva  y, por  l o  tan to ,  en concepto de l a  Segunda Comisión Leg is la -  

t i v a ,  s i  se pre tend iera  hoy obtener l a  muerte presunta de un desaparecido co - 
mo consecuencia de l a  conmoción i n t e r i o r  que v i v i ó  e l  país, en nuestra o p i  - 
n ión  se r ía  procedente hacerlo. Al respecto, deseo recordar que, como conse- 

cuencia de nuestro t r a b a j o  en l a  Comisión de Seguridad, en e l  a n á l i s i s  que 

ahí  se ha hecho, l a  expresión "ca tás t ro fe"  también es comprensiva, en 

nos generales, de conmoción i n t e r i o r .  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, hace no ta r  que e l  

a r t í c u l o  9" del proyecto só lo  se r e f i e r e  a "ca tás t ro fe  que provoque o haya 

pod i do provocar 1 a muerte de una persona1'. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA acota que es e l  sent ido  más a u t é n t i -  

co de l a  expresión y que es l a  v a r i a n t e  que l a  semántica l e  ha venido dando 

en que ya l a  ubica, específ icamente, dentro del pr imer aspecto señalado por  

e l  señor Oval le. Añade que en J u s t i c i a  también se a p l i c a ,  porque se habla 

de l a  " s i t uac ión  de guerra", de "postrac ión i n t e r i o r "  y de "ca tás t ro fe  natu- 

ra l l1 .  

E l  RELATOR señor OVALLE cont inúa su exposic ión en l a  s igu ien te  f o r  - 
ma : 

A eso voy. De manera que, v i s t a s  l a s  discusiones en que estuvimos 

presentes y e l  t ra tamiento  que t i e n e  e l  Acta I n s t i t u c i o n a l  que se va a d i c  - 
t a r  sobre esa mater ia,  podría produc i rse  una dicotomía en l o  r e l a t i v o  a l a  

i n te rp re tac ión .  Pero, siendo és ta  una mater ia de orden c i v i l  donde l a s  pa la  - 
bras deben ser  apreciadas en su sent ido  na tu ra l  y obvio,  a nosotros nos pare - 
c i ó  que l a  expresión empleada como l o  es tá  en e l  Código C i v i l  es perfectamen - 
t e  comprensiva de l a  c i r cuns tanc ia  que se pretende agregar, con l a  considera - 
c i ó n  anexa de que, pudiendo reso lverse desde es te  punto de v i s t a  --en m i  

opin ión,  l o s  t r i b u n a l e s  no tendr ían  por  qué negarse a e l l o - - ,  se superar ía 

e l  inconveniente p o l í t i c o  que en todo caso e x i s t i r í a  y específ icamente en r e  - 
l a c i ó n  a es te  precepto. 

Eso es todo cuanto puedo dec i r ,  señor Presidente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, o f rece  l a  pa la-  

bra. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, man i f i es ta  que l a  

Tercera Comisión L e g i s l a t i v a  se pronunció, por  ahora, por  l a  negat iva en r e l a  - 
c i ó n  a l a  idea de l e g i s l a r ,  s i n  acuerdo p r e v i o  conforme a l o  que o p i n i ó  l a  

Segunda Comisión y por  l a s  mismas razones. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera necesario l e  - 
g i s l a r  y est ima conveniente per fecc ionar  l a  norma mencionada del  Código C i v i l ,  

pero a d v i e r t e  que, a su j u i c i o ,  desde e l  punto de v i s t a  p o l í t i c o  y t a l  como 

l o  representó e l  señor Re la tor ,  no es l a  oportunidad para hacerlo. En su o p i  - 
nión, de hacer lo  se a r r i e s g a r í a  a que, tan to  en e l  e x t e r i o r  como dentro del 

país, es to  se i n t e r p r e t e  como que e l  Gobierno se es tá  arreglando justamente 

para j u s t i f i c a r ,  pues l a  gente m i x t i f i c a ,  desaparecimientos ya producidos u 

o t r o s  que su r jan  en e l  fu turo.  Considera innecesar io proceder de es ta  manera, 

s i  b ien  estima que se r ía  mucho más f á c i l  para l a  t ram i tac ión  de l o s  procesos 

e l  m o d i f i c a r  l a  norma, por  no ser  a l g o  urgent ís imo y que podría esperar un 

mento más oportuno. 
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Por l o  tan to ,  man i f i es ta  su o i o s i c i ó n  a l e g i s l a r  respecto de l a  mo- 

d i f i c a c i ó n  señalada. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON hace no ta r  que e l  proyecto con- 

t i e n e  dos normas de l  todo d iversas:  una, r e l a t i v a  a l  problema de conmoción i n  - 
t e r i o r  en l a  que, a su j u i c i o ,  no se puede d e j a r  de concordar con e l  c r i t e r i o  

de l a  Comisión. En cuanto a l a  segunda, expresa que cont iene una modi f i cac ión  

técn ica  realmente in teresante ,  porque l l e v a  i m p l í c i t o s  una s e r i e  de conceptos 

que, en verdad, estaban o lv idados y crean una s e r i e  de problemas j u r í d i c o s ,  

como sucede con l o s  desaparecidos en ac t iv idades de buceo, l o  que es bastante 

frecuente, a s í  como también en cuanto a desaparecidos en ac t iv idades de monta - 
ña o en l a  zona a n t á r t i c a .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, acota que, en esos ca- 

sos, se t r a t a  de verdaderamente desaparecidos. Re i te ra  su op in ión  sobre l a  

inconveniencia aspecto señalado, cuando se imputan a l  

Gobierno más de de personas 

E l  señor SECRETARIO DE LEGl SLAC l ON deduce -de l o  expresado que 1 a idea 

más profunda en es ta  mater ia es l a  inconveniencia o inoportunidad de l e g i s l a r  
L 

sobre desaparecimientos en l a s  ac tua les  c i rcunstanc ias .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, hace presente que 

l o s  términos que se sup r im i r ían  son: "o alguna conmoción interna", pues tam -- 
b ien se r e f i e r e  a "después de un año de o c u r r i d o  un sismo o ca tás t ro fe" .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON prec isa  que eso f i g u r a  actualmen- 

t e  en e l  No 9. 

E l  señor M l N l  STRO DE JUSTICIA declara que no recuerda exactamente cÓ 

mo se o r i g i n ó  e l  proyecto en debate a l  que se ad junta  un o f i c i o  que cont iene 

su f i rma,  en c i rcunstanc ias  de que, como l e  estaba señalando a l  Subsecretar io, 

é l  concuerda con l a  inconveniencia de l e g i s l a r  en e l  aspecto señalado, e l  que, 

además, hace presente que t i e n e  o t r a  objec ión.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, destaca que l a  i n i c i a t i  - 
va en es tud io  data de 1973, época en que podría haberse estimado conveniente 

l e g i s l a r  sobre l a  mater ia,  l o  que no sucede en l a  actual idad.  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA señala que, además, s i  se a d v i e r t e  l o  

que d i c e  l a  ley ,  se produce una s i t u a c i ó n  muy cur iosa,  pues en e l  Ú l t imo i n c i -  

so del a r t í c u l o  81 se establece que e l  juez  f i j a r á  como d ía  presunt ivo  de l a  

muerte e l  de l  sismo, que es un hecho f í s i c o ,  y e l  de l a  c a t á s t r o f e  o fenómeno 

na tu ra l ,  que también son cosas f í s i c a s ,  y, en cambio, se deja en e l  a i r e  e l  

d ía  p resun t i vo  de l a  muerte en e l  caso de l a  conmoción i n t e r i o r .  Por l o  tan- 

to, considera que hay un defec to  técn ico  que :iriipide tomar una determinació 

& 
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porque se d e j a r í a  a l o s  jueces s i n  saber cuál  va a ser  e l  d ía  p resun t i vo 'de  

l a  muerte en e l  caso que señala, por  no e s t a r  contemplado en e l  proyecto y, 

por  o t r a  par te ,  no ve l a  forma cómo se podría establecer .  

S o l i c i t a  a l a  H. Junta de Gobierno l o  excuse por  v e n i r  e l  proyecto 

en debate con su f i rma,  de l o  cual se desdice. 

A j u i c i o . d e 1  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, l a s  p r i -  

meras f rases del  a r t í c u l o  ún ico  de que consta e l  proyecto s e r í a  conveniente 

que se inc luyeran en l a  l e g i s l a c i ó n ,  en l a  p a r t e  s igu iente :  " S i  durante l a  na - 
vegación, aeronavegación o e l  t ranspor te  t e r r e s t r e  cayere a l  mar, a t i e r r a ,  a 

un r l o  o lago un t r i p u l a n t e  o v i a j e r o  y desapareciere s i n  encontrarse sus res - 
tos", pues l a  l e y  v igen te  t i e n e  e l  inconveniente de que, por  ejemplo, en casos 

de naufragios,  debe i n v e r t i r s e  gran cant idad de tiempo y esfuerzos en l a  ubica - 
c i ó n  de l o s  desaparecidos. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA comparte l a  op in ión  del señor Almiran- 

t e  y est ima que l a  l e g i s l a c i ó n  se podría 1 i m i t a r  a l a  l e t r a  a) de l a  i n i c i a t i -  

va. 

--Se rechaza e l  proyecto por  no ser  oportuno y contener fallas de téc  - 
n ica  l e g i s l a t i v a .  

--Se levanta l a  sesión a l a s  17.55 horas. 

AUGUSTO P I N O C H ~ ? ~ ~ ~ G A R T E  
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

co r o M  
Secre tar io  de l a  Junta de Gobierno. 


